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LELuJ Proposta de Lei n.° 33{Ui

A Organização Tutelar de Menores foi revista pelo Decreto-Lei n.° 314/78, de 27 de

oumbro, tendo sofrido diversas alteraçôes desde entho, a mais recente em 2003. Todavia, a

reforma do direito de menores em 1999, levada a cabo pela Lei de Proteção de Criancas e

Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n° 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei

n.° 3 1/2003, de 22 de agosto, e pela Lei Tutelar Educativa, aprovada pela Let fl.0 166/99,

de 14 de setembro, alterada pela Lei n.° 4/2015, de 18 de janeiro, ditou a revogação de

parte substancial das normas da Organizaçâo Tutelar de Menores, decorrente da separacäo

feita ene a intervencão diñgida a crianças e jovens em pego e a intervenção dirigida a

menores carecidos de educação para o Direito, em virtude da prática de factos qualificados

pela lei penal como crime.

Pela Resolução do Consetho de Ministros n.° 37/20 13, de 11 de junho, o Governo

deterrninou a abertura do debate tendente I revisão do sistema de prornoçào e proteçâo de

crianças e jovens em perigo e do regime juridico da adoçIo.

Para o efeito, foram constituidas duas cornissöes, integradas por representantes dos

departamentos governamentais e das entidades da economia social com especiais

responsabilidades no sistema de promoçIo dos direitos e proreçIo de crianças e jovens.

Em cumptimento dos objetivos cstabelecidos e em observancia das recomendaçôes

constantes da referida Resolução do Conseiho de Ministros, a cornissão responsável pela

operactonalizaçáo do debate para a revislo do sistema de promoçIo e proteção das crianças

e jovens em perigo também procedeu I auscultação de entidades e personalidades

relevantes na rea da infância e juventude, corn profIcua participação dos visados. Muitas

das sugestöes apresentadas nesse contexto vieram a ser incorporadas, pela conussão, no

projeto final de aprovacIo do Regime Geral do Processo ‘Iutelar CIvel.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

o projeto final apreseutado pela comisso rnantérn as linhas fundamentais que

caracterizam a Organizacão Tutelar de Menores e prevê importantes inovaçöes quanto aos

(D
princIpios orientadores e i tramitação dos processos tutelares cIveis.

Face ao exposto, entende o Governo que se justifica a aprovação de urn novo Regime, corn

a designacão de Regime Genii do Processo Tutelar CIvel e que revoga o Decreto-Lei

n.° 314/78, de 27 de outubro, o que propôe fazer através da presente proposta de iei.

o Regime Geral do Processo Tutelar CIvei cons dtui urn contributo para a racionalização

dos procedirnentos de natureza adjetiva dos processos tuteiares cIveis e, designadamente,

da regulacão do exercIcio das responsabilidades parentais.

Neste sentido, foi tida em conta a realidade dos graves danos psicológicos potencialmente

sofridos pelas criancas em contextos de rutu.ra conjugal e, consequente, perturhacäo dos

vInculos afetivos parentais, especialmente agravada nas situacôes de violência dornéstica

intrafamiliar. Essa realidade não é cornpaginávei corn delongas da marcha processual, nern

corn a inerente dilação das decisôes.

o Regime ora instituldo tern como principal rnotivação introduzir maior celeridade,

agilização e eflcácia na resoiução desses conflitos, através da racionalização e da deflniçäo

de prioridades quafito aos recursos existentes, em heneficio da criança e da famulia.

Na concrethação desse objetivo são definidos novos princIpios e procedimentos destina—

dos a simpliflca.r e a reduzir a instrucäo escrita dos processos, privilegiando, vaiorizando e

potenciando o depoirnento oral, quer das partes, quer da assessotia técnica aos trihunais,

nos processos tutelares cIveis e, em especial, no capItuio relativo ao exercIcio das responsa

bilidades parentais e seus incidentes.

Assim, aos princIpios vigentes acrescentarn-se os principios da simpliflcação instrut6na e

da oralidade, o princIpio da consensualização e o principlo da audição da criança.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

Sinaliza-se, pela reIevncia que assume, a atualizaçâo terminológica de conceitos como o de

<menon> e de ((poder paternab>, que são substituldos pelos conceltos de criança> e de

<<responsabilidades parentais>>, respetivamente.

No tocante a adocâo do termo <ctiança, a referida atualização afigurou-se inelutIvel

decorrência do acolhimento na ordem jurIdica interna da Convencâo dos Direitos da

Criança. Pot outro lado, a adocão da terminologia <<responsabilidades parentais>> vem

adequar a legislaçào processual a legislação substanfiva, designadamente ao Código Civil,

em face das alteraçöes introduzidas pela Lei n.° 61/2008, de 31 de outubro, que alterou o

regime do divórcio.

Nurna Jinha de racionalidade e de maior responsabiização dos servicos, define-se urn novo

papel para a assessoria técnica ao tribunal, criando major proximidade e potenciando o

recurso a audição técnica especializada sempre que o juiz entenda necessário para o

processo.

A audicão técmca especializada serve o duplo propósito de enriquecer e agilizar a lnstrução,

trazendo ao tribunal a avaliaçâo diagnóstica das competéncias parentais e potenciando a

disponibilidade das partes para o acordo de regulação do exercIcio das responsahilidades

parentais que meihor salvaguarde o interesse da criança.

Na instrucão dos diferentes processos sobre a mesma criança ou sobre as criancas da mes

ma famulia, procura-se que baja apenas urn gestor de processo, capaz de concentrar toda a

inforrnação, na sequência de uma adequada articulação.

Neste sentido, na resolução dos conflitos parentais, privilcgia-se a audicão técnica especiali

zada das partes e a mediacão familiar.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei fl.°

A presente proposta de lei nâo inclui a regulamentaçâo do processo de adoção e respetivos

procedirnentos preliminares, que ustificam tratamento em diploma próprio.

Atenta a matéria, eni sede do processo legislativo a decorrer na Assembleia da Reptiblica,

devem ser ouvidos os órgäos de governo propno das Regioes Autdnomas, a

Procuradoria-Geral da Rep iblica, a Provedoria de Jusfica e o Conseiho Supenor de

0 Magistratura.

Assim:

Nos termos da ailnea d) do n.° I do artigo 197.° da Constituicão, o Govemo apresenta a

Assembleia da Repblica a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.0

Objeto

A presente lei aprova o Regime Geral do Processo Tutelar CIvel.

Artigo 2.°

Aprovaçao do Regime Geral do Processo Tutelar CIvel

E aprovado, em anexo a presente lei e que dela faz parte integrante, o Regime Geral do

Processo Tutelar CIvel.

Artigo 30

Disposiçao transitória

Ate it entrada em vigor do Regime Juridico do Processo de Adoção, mantélnse em vigor o

disposto na ailnea c) do artigo 146.°, na alinea c) do artigo 147.° e na secção I do capItulo II

do tItulo III do I)ecreto-Lei n.° 314/78, de 27 de outubro, que reviu a Organizaçito Tutelar

de Menores.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

,. .L

Proposta de Lei n.°

Artigo 4°

Norma revogatória

E revogado o Decreto-Lei n,° 314/78, de 27 de outubro, que reviu a Organizaçäo Tutelitr

de Menores.

Artigo 5.°

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data cia sua publicação.

Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de 21 de maio de 2015

o Primeiro-Ministro

0 Ministro da Presidéncia e dos Assuntos Parlamentares
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ANEXO

(a que se refere o artigo 2.°)

REGIME GERAL DO PROCESSO TUTELAR CfVEL

CAPITULO i

Disposiçöes gerais

Artigo I.°

Objeto

O Regime Geral do Processo Tutelar CIvel, doravante designado Regime, regula o processo

aplicável as providências tutelares cIveis e respetivos incidentes,

Artigo 2.°

Ambito

O Regime não é aplicável ao processo de adoção e respetivos procedimentos preliminares,

Os quais são regulados em diploma próprio.

Artigo 30

-—

Providências tutelares cIveis

Para efeitos do presente Regime constituern providências tutelares civeis:

a) A instauraçâo da tutela e da administração de bens;

b) A nomeação de pessoa quc celebre negócio em nome da criança e, bern assirn, a

nomeação de curador geral que represente, extrajudicialrnente, a crianca sujeita as
responsabilidades parentais;

c) A regulação do exercIcio das responsabiidades parentais e o conhecirnento das

questôes a este respeitantes,

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

PropostadeLei n.°

0
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

d) A fixaço dos alimentos devidos a crianca e aos flihos maiores ou emancipados a

que se refere o artigo 1 880.° do Código Civil e a execução por alimentos;

e,) A entrega judicial de criança;

A autorização do representnte legal da criança I práflca de certos atos, a

confirmaço dos que tenham sido praticados sem autorizaçlo e as providências

acerca da aceitacäo cle liberalidades;

g) A deterrninaçâo da cauçao que os pais devarn prestar a favor dos seus flihos ainda

crlanças;

h) A inibicão, total ou parcial, e o estabelecirnento de limitaçöes ao exercIcio das res

ponsabilidades parentais;

z) A averiguaçäo oficiosa da maternidade e da paternidade e a impugnacão e

investigação da maternidade e da paternidade;

j) A determinaçlo, em caso de desacordo dos pals, do nome e apelidos da criança;

k) A constituicão dii relação de apadrinhamento civil e a sua revogaçIo.

Artigo 4•o

PrincIpios orientadores

Os processos tutelares cIveis regulados no presente Regime regem-se pelos princIpios

otientadores de intervençäo estabelecidos na lei de proteção de crianças e jovens em perigo

e ainda pelos seguintes:

a) Simplificaçãu instrutóna e oralidade a instruçãu do processo recorre

preferencialmente a formas siniplificadas, nomeadamente, o depoimento das

partes, parentes ou outras pessoas de especial referência afetiva para a crianca, e as

dec]araçöes cia assessoria técnica, prestadas oralmente e docurnentadas em auto;
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n°

b) Consensualização - Os conflitos parentais são preferencialmente dirimidos corn

recurso a aucicão técnica especializada e ou I mediação, e, excecionalmente,

relatados por escrito;

c) AudicIo da Crianca - a criança é ouvida sobre as decisöes que the digam respeito,

tendo em atençIo a sua idade, o seu grau de maturidade e a sua capacidade de

0 compreenslo dos assuntos em discussIo, preferencialmente corn o apoio da

assessori técnica ao tribunal, sendo garantido, salvo recusa fundamentada do juiz,

o acompanhamento por adulto da sua escoiha sempre que nisso manifeste

Interesse.

Artigo 5°

Audiçao da criança ou jovem

I - A criança tern direito a ser ouvida, sendo a sua opiniIo tida em consideração pelo

tribunal na determinação do seu superior interesse.

2 - Para efeitos do disposto no mimero anterior, o juiz pode promover a audiçIo da

criança em diligência judicial especialmente agendada para o efeito.

3 - A audição cia criança é precedida da prestacão de informação clara sobre o significado e

alcance da mesma.

4 -A audiçäo da criança respeita a sua especifica condiçIo, garantindo-se em qualqucr caso,

a existência de condiçöes adequadas para o efeito, designadamente:

a) A não sujeição cia criança a espaço ou ambiente intiniidatório, hostil ou

inadequado I sua idade, maturidade e caracterIsticas pessoais;

b) A rntervençac) de operadores judiciários corn formaçIo adequada.

5 - Tendo em vista o cumprlmentc) do clisposto no mmero anterior, ptivilegia-se nb

utilizaçIo de traje proflssional aquando da audiçbo da criança.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MIMSTROS

PropostadeLei n.°

6 - Se o interesse superior da criança ou do jovem o jusfificar, a sua audiço pode ser

prestada, coni as necessárias adaptaçôes, nos termos previstos no argo 271.0 do Código

de Processo Penal.

.Artigo 6.°

Competência principal das secçöes de famIlias e menores

Compete as seccôes de familia e menores da instncia central do tribunal de cornarca em

maténa tutelar cIvel:

a) Instaurar a tutela e a administraço de hens;

b) Nomear pessoa que celebre negócios em nome da criança e, bern assim, noniear

curador geral que represente, extrajudicialmente, a criança sujeita as respon

sabilidades parentais;

c) Regular o exercIcio das responsahilidades parentais e conhecer das questöes a este

respeitantes;

d) Fixar os alimentos devidos I criança e aos flihos maiores ou emancipados a que se

refere o artigo 1 880.° do Código Civil e preparar e julgar as execuçöes por

ahmentos;

e) Ordenar a entrega judicial de criança;

J) Autorizar o representante legal da cflança a prat car certos atos, Coflflrtflar Os que

tenham sido praticados scm autorizaçäo e providenciar acerca da aceitaço de

liberalidades;

g) Decidit acerca da caução que os pais devam prestar a favor dos seus flihos ainda

crlanças;

h) Decretar a inihiçño, tctal ou parcial, c cstahclcccr liniitaçôcs ao eercIcio das res

ponsabilidades parentais;
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lel n.°

z) Proceder . averiguação oficiosa da maternidade c da paternidade e preparar e

julgar as açöes de irnpugnaco e de investigaçào da maternidade e da paternidade;

j) Decidir, em caso de desacordo dos pais, sobre o nome e apelidos da criança;

k) Constituir a relaçäo de apadrinhamento civil e decretar a sua revogação.

Q Artigo 7.°

Competência acessória das secçöes de famIlia e menores

Compete ainda as secçöes de familia e menores:

a) Havendo tutela ou admirustraço de bens, deterrninar a rernuneração do tutor ou

administrador, conhecer da escusa, exoneraço ou remoçâo do tutor,

administrador ou vogal do conseiho de famlila, exigir e julgar as contas, autorizar

a substituição cia hipoteca legal e determinar o reforço e suhstttuiço da cauco

prestada, e nomear curador especial que represente a criança-extrajudicialmente;

b) Nomear curador especial que represente a criança em qualquer processo tutelar;

c) Decidir acerca do reforço e substituiçäo da cauçäo prestada a favor dos filhos

amda crianças;

d,) Exigir e julgar as contas que Os pam devam prestar;

e) Conhecer de quaisquer outros incidentes dos processos refeñdos no arfigo

anterior.

Argo 8.°

Secçoes da ins tância local

1 Fora das areas abrangidas pela jurisdiçäo das secçöes de familia e menores, cahe as

secçöes cIveis da instncia local conhecer das causas que âquekts estão atribuldas.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

2 - Sem prejuIzo do cisposto no nurnero anterior, em case de não ocorrer desdobramento,

cabe as secçôes de compethncia genérica da itistância local conhecer das causas ali

referidas, confoime o disposto na alinea a) do n.° I do artigo 130.° da Lei n.° 62/2013,

de 26 de agosto.

3 - Nos casos previstos nos mmeros anteriores, o tribunal constitui-se em secção de famIlia

e menores.

Artigo 90

Competência territorial

1 - Para decretar as providências tutelares cIveis é competente o tribunal da rcsidência da

criança no momento em que o processo foi instaurado.

2 — Sendo desconhecida a residência da criança, é competente o tribunal da residência dcs

titulares das responsabilidades parentais.

3 - Se os titulares das responsabilidades parentais dverem residências diferentes, é

competente o tribunal da residência daquele que exercer as responsabilidades parentais.

4 - No case de exercIcio conjunto das responsabilidades parentais, é competente o tribunal

da residência daquele coin quem residir a criança ou, em situaçöes de igualdade de

circunstancias, o tribunal em que a providência tiver sido requerida em primeiro lugar.

5 - Se alguma das providências disser respeito a duas crianças, filhos dos mesmos

progenitores e residentes em comarcas diferentes, é competente o tribunal em que a

providência river side requerida em primeiro lugar.

6 - Se alguma das providências disser respeito a mais do que duas crianças, filhes dos

mesmos progenitores e residentes em comarcas diferentes, é competente o tribunal da

residência do major ntitnero delas.

7 - Se no memento da instauraçâo di> processo a criança não residir no Pals, é competente

o tribunal da residência do requerente ou do requerido.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

8 - Quando o requerente e o requerido residam no estrangelro e o tribunal português for

internacionalrncnte competente, o conhecitnento da causa pertence a secção cia instancia

central de farnIlia e menores de Lisboa.

9 - São irrelevantes as modiflcaçöes de facto que ocorram após a instauracão do processo.

Artigo 1O.°

Exceçao de incompeténcia territorial

I - A incompetência territorial pode ser deduzida ate decisão final, devendo o tribunal

conhecer dela oficiosamente.

2 - Para julgar a exceço, o tribunal pode ordenar as diligências que entender necessárias.

Artigo 11.°

Competéncia por conexAo

1 - Sobre a mesma criança e em simultâneo, os processos correm por apenso e na mesma

Instância.

2 - Se, relativamente mesma criança, forem instaurados, sucessivaniente, processo tutelar

cIvel e processo de promoção e proteção, incluindo os processos perante a comissão de

proteção de criancas e jovens, ou processo tuteL-ir educaiivo, é competente para

conhecer de todos des o tribunal do processo que river sido instaurado em prirneiro

lugar.

3 - 0 disposto nos nimeros anteriores não se aplica as providências tutelares cIveis relativas

I averlguaçao oficiosa da rnaternidade ou da paternidade, nem ?s que sejam da

competencla das conservat6rias do registo civil, ou Is que respeitem a mais que urna

crianca.

4 - Estando pcndcnrc aco de civórcio ou de separaçIo judicial, us proccssos de regulação

do cxercIcio das responsabilidades parentais, de prestação de alimentos e de inibição do

exercIcio das responsabilidades parentais corrern por apenso Iquela acão.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

5 - Quando o processo tutelar cIvel respeitar a mais do que urna criança, pode ser instau

rado urn ünico processo e, tendo sido instaurados processos distintos, pode proceder-se

t apensacäo de todos des ao que foi instaurado em pritneiro lugar, se as relaçöes

familiares assim o justificarem.

6 - A incompetência territorial não impede a observância do disposto nos n.°s 1, 2, 4 e 5.

CAPITULO Ii

Disposiçoes processuais comims

Artigo 12.°

Natureza dos processos

Os processos tutelares cIveis tern a natureza de jurisdiço voluntária.

Artigo 13.°

Processos urgentes

Correm durante as férias judiciais os processos tutelares cIveis cuja demora possa causar

prejuIzo aos interesses da criança.

Artigo 14.°

Prazo e seu excesso

I - Na falta de disposiço especial, é de 10 dias o prazo para a prática de qualquer ato

processual.

2 - Os despachos ou promocôes de mero expediente, bern corno os considerados urgentes,

devein set profetidos no prazo máxirno de dois dias.

3 Decothdos taês meses sobre o termo do prazo fixado para a prática de ato próprio do

juiz scm que o mesino tenha sido praticado, deve o juiz consignar a concreta raz5o dii

inobservância do prazo.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

4 - .A secretaria envia, mensalmente, ao presidente do tribunal inforrnação discriminada dos

casos em que se mostreni decorridos rrês meses sobre o termo do prazo fixado para a

prállca de ato próprio do juiz, ainda que o ato tenha sido entretanto pradcado,

incumbindo ao presidente do tribunal, no prazo de 10 dias a contar da data de receção

da inforrnação, remeter o expediente a entidade corn competência disciplinar.

Artigo 15.°

Processamento

As providências a que se refere o ardgo 7.°, corn exceção da prestação de contas, corrern

nos autos em que tenha sido decretada a providência principal, e os restantes incidentes dos

processos tutelares cIveis corrern por apenso.

Artigo 16.°

Iniciava processual

I - Salvo disposiçäo expressa e scm prejuIzo do disposto nos artigos 51 .° e 56.°, a iniciativa

processual cahe ao Ministério Póblico, aos pals e ao representante legal da criança.

2 - Compete especiaimente ao Ministério Piiblico representar as crianças em juizo, inten

tando açôes em seu nome, requerendo providências tutelares cIveis e usando de

quaisquer meios judiciais necessirios a defesa dos seus direitos e interesses,

Artigo 17.°

Constituiçào de advogado

Nos processos previstos no presente Regime é ohrigatória a constituição de advogado na

fase de recurso.

Artigo 18.°

Juiz singular

As causas referidas nos artigos 6.° e 7.° são sempre julgadas por juiz singular.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

Artigo 19.°

Assessoria técnica

1 - As secçöes de faniffia e menores são assessoradas per equipas técnicas rnultidiscipli

nares, funcionando, de preferência, junto daquelas.

Q 2 - Compete as equipas técnicas multidisciplinares apoiar a instrução dos processos

tutelares cIveis c seus incidentes, apoiar as crianças que intervenharn nos processos e

acompanhar a execução das decisôes, nos termos previstos no presente Regime.

3 - Por razôes de segurança, os técnicos das equipas multidiscip]inares podem set ouvidos

sem a presença das partes, mas na presença dos advogados destas, garantindo-se, em

qualquer caso, o contraditório.

4 - Sem prejuIzo de outra ordem que venha a ser denida pelo tribunal, OS técnicos das

equipas multidisciplinares são ouvidos em audiência, antes dos demais convocados,

sendo dispensados logo que possIvel.

5 - Sempre que possIvel e adequado, a assessoria técnica prestada ao tribunal relativamente

a cada criança e respetiva famlila é assumida pelo mesmo técnico corn a funcão de

gestor de processo, inclusive no que respeita a processes de prornoção e proteção.

Artigo 20.°

Instruçâo

I - Tendo em vista a fundamentaçào da decisäo instrutória, o juiz:

a) Toma depoirrient.o as partes, aos famili.ares e outras pessoas cuja reJevncia para a

causa reconheça, designaclamente pessoas de especial referência afetiva para a

criança, ficando os depoimentos documentados em auto;

1) Ordcna, scmprc quc entenda convcnicntc, a audição técnica especializada e ou

mediaçao das partes, nos termos previstos flOS artigos 22.° e 23.°;

c) Toma declaraçoes aos técuicos das equipas multidisciplinares de assessoria;
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PRESIDNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
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d) Scm prejuizo da ailnea anterior, solicita infbrrnaçOes as equipas multidisciplinares

de assessoria técnica, bern corno a entidades externas, corn as frnalidades previstas

no presente Regime, a realizar no prazo de 30 dias;

e,) Solicita a elaboraçào de relatório, por parte da equipa multidisciplinar de

assessoria técnica, nos termos previstos no n.° 4, no prazo de 60 dias.

2 - Para efeitos do disposto na ailnea c) do nrnero anterior o tribunal notifica o técnico

corn a antecedência mInima de 10 dias, remetendo-ihe toda a inforniação relevante

constante do processo.

3 — As entidades piihlicas e privadas tern o dever de colaborar corn o tribunal, prestando as

informaçóes de que disponham e que ihes forern solicitadas.

4 - Para efeitos do disposto no n.° 2 do attigo anterior, as entidades piThlicas e privadas

colaboram corn as equipas multidisciplinares de assessoria técnica, disponibilizando a

inforrnação relevante que ihes seja solicitada.

5 - So ha lugar a relatOrio nos processos e nos casos expressamente previstos no capItulo

seguinte, quando a sua realização se revelar de todo indispensável depois de esgotadas as

formas simplificadas de instrução, norneadamente se forem insuficientes os depoi

mentos e as inforrnaçöes a que se referem as alineas a, c e do n.° 1.

6 - 0 despacho que ordena o relatório deve circunscrever o seu objeto.

Artigo 21.°

Assessoria técnica externa

1 - Em qualquer fase do processo e sempre que o entenda necessrio, 0 U1Z pode nornear

ou requisitar assessores técnicos externos, a fim de assistirern a diuigências, prestarern

esclarecimentos, realizarern exaines ou elaborarem pareceres.
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2 Quando o jui.z nomear OU requisitar assessores técnicos externos que prestern serviços

em instituiçöes püblicas ou pnvadas, devem estas prestar toda a colahoraçäo,

prevalecendo o serviço do tribunal sobre qualquer outro, salvo no caso de escusa

justificada.

3 - Aos assessores técnicos externos aplicarn-se as regras do Código do Processo Civil

relativas as causas de inipedimento, de suspeicão e de dispensa legal do exercIcio da

funçao de perito.

Artigo 22.°

Audiçao técnica especializada

1 -0 juiz pode, a todo o tempo e sempre que o considere necessario, determinar audiçao

técnica especializada, corn vista a obtenção de consensos entre as partes.

2 - A audiçäo técnica especializada em matéria de conflito parental consiste na audicäo das

partes, tendo em vista a avaiiação diagnóstica das competências parentais e a aferiçäo da

disponibilidade daquelas para urn acordo de regulação do exercIcio das

responsabilidades parentais, que meihor salvaguarde o interesse da criança.

3 -A audico técmca especializada inclui a prestação de informaçäo, centrada na gestäo do

conflito.

Ariigo 23.°

Mediaçao

1 - Em qualquer estado da causa e sempre que o entenda conveniente, designadamente em

processo de regulação do exercIcio das responsabilidades parentais, oficiosarnente com

o consentitnento dos interessados ou a requerirnento destes, pode o juiz determinar a

intervençâo de serviços pdblicos ou privados de mediação.

2 - Para efeitos do disposto no nómero anterior, compete ao juiz informar Os interessados

sobre a existéncia e OS objetivos dos serviços de mediaçäo familiar.
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3 -0 jui honiologa o acordo obtido pot via de niediaçio se este satisfizer o interesse da

cnança.

Artigo 24.°

Contraditório

1 - As partes tern direito a conhecer as inforrnaçôes, as declaraçöes da assessoria técnica e

outros depoitnentos, processados de forrna oral e documentados em auto, relatórios,

exarnes e pareceres constantes do processo, podendo pedir esciarecimentos, juntar

outros elementos ou requerer a solicitaçäo de informaçôes que considerem necessárias.

2 -0 juiz indefere, por despacho irrecorrIvel, os requerimentos apresentados que se

mostrern inüteis, de realizacio impossIvel ou corn intuito manifestamente dilatório.

3 - E garantido o contraditório relativarnente is provas que forern obtidas pelos meios

previstos no n.° 1.

Artigo 25.°

Dever de cooperaçäo de agentes consulates

o tribunal pode dirigir-se aos agentes consulates portugucses e requisitar a sua intervençio

ou auxllio quanto a medidas e providências relativas a crianças sob sua jurisdiçio, bern

CO() solicitar o auxllio e os bons oficios dos agentes consulares estrangeiros em Portugal

quanto a crianças de outros palses residentes em território nacional.

Artigo 26.°

Conjugaçâo de decisOes

1 -As decisôes que apliquem medidas tutelares cIveis e de promoçio c proteção, ainda que

provisórias, devem conjugar-se e harmonizar-se entre si, tendo em conta o superior

intcrcssc da criança.

2 -Para efeitos do disposto no nimero anterior, o juiz, pot despacho fundamentado,

procede, se necessário, a reviso da medida antenormente decretada.
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3 No caso de, etn processo tutelar cIvel, se obterem indIcios de ui-na situaço de perigo

para a criança, o Ministério Póblico requer, por apenso, o processo judicial de promocäo

e protecão e, se necessário, a aplicaço de medida judicial de proteção da criança.

Artigo 27.°

Decisôes provisórias e cautelares

1 - Em qualquer estado da causa e sempre que o entenda conveniente, a requeritnento ou

oficiosarnente, o tribunal pode decidir provisoriamente questöes que devarn ser apre

ciadas a final, hem coino ordenar as diligências que se tornem indispensáveis para asse

gurar a execuçäo efetiva da decisilo.

2 - Podem tambérn ser provisoriamente alteradas as decisöes já tomadas a titulo definidvo.

3 - Para efeitos do disposto no presente artigo, o tribunal procede as averiguaçöes sumárias

que tiver por conveiuentes.

Artigo 28.°

Audiência de discussao e julgamento

I - Quando haja lugar a audiência de discussão e julgamento, esta efetua-se flOS seguintes

termos:

a) Estando presentes ou representadas as partes, o juiz interroga-as e procura

conctha-las;

b,) Se näo conseguir a conciliação passa-se a produção da prova;

t) Finda a produço da prova, é dada a palavra ae Ministério Ptiblico e aos advo

gados constituidos, podendo cada urn usar dela uma só vez e por tempo que não

exceda 30 rninutos.

2 Atendendo a coinplexidade da causa, o juiz pode determinar o alargamento do tempo

para o uso da palavra, previsto na ailnea c,) do iulmero anterior.
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3 - A audiência é sempre gravada, devendo apenas set assinalados na ata o inIcio e o terino

de cada depoimento, declaração, informação, esciarecimento, requerimento e respell-va

resposta, despacho, decisão e alegaçöes orais.

4 - A audiência so pode set adiada uma vez pot falta das partes, dos seus advogados ou

testemunhas.

5 - Se a audiência for adiada por impedimento do tbunal, deve ficar consignado nos autos

o respetivo fundamento.

6 - Quando o adiamento se dever a realização de outra diligência, deve ainda set

identificado o processo a que respeita.

Artigo 29.°

PrincIpio da plenitude da assistência do juiz

1 - Se durante a audiência de discussâo e julgamento falecer ou se impossibilitar permanen

temente o ju2, repetem-se os atos já praticados.

2 - Sendo temporáia a irnpossibilidade, interrompe-se a audiência pelo tempo indispensável

a não ser que as circunstâncias aconseiheni a repeficão dos atos já praticados, o que é

decidido scm recurso, mas em despacho fundamentado, pelo jui2 substituto.

3 -0 juiz substituto continua a intervir, nao obstante o regresso ao serviço do juiz efetivo.

4 -0 juiz que for transfeñdo, promovido ou aposentado conclui o julgamento, exceto se a

aposentação tiver pot fundamento a incapacidade fisica, moral ou profissional para o

exercIcio do cargo cm se for preferIvel a tepeticão dos atos já praticados em julgarnento.

5 - Nos casos de transferência ou pomocão, o juiz elabora também a sentença.

20



PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lel n.°

Artigo 30.°

Continuidade da aucliência

1 - A audiência é continua, so podendo ser interrompida por motivos de força maior ou

absoluta necessidade ou nos casos previstos no n.° 2 do artigo anterior.

2 - Se não for possivel concluir a audiência num dia, esta é suspensa, e o juiz, mediante

acordo das partes, marca a continuação para a data mais próxima; se a continuação não

ocorrer dentro dos 30 dias imediatos, por impedimento do tribunal ou pot irnpedimento

dos mandatários em consequência de outro servico judicial já marcado, deve o respetivo

motivo ficar consignado em ata, identificando-se expressamente a diligência e o

processo a que respeita.

3 - Para efeitos do disposto no nimero anterior, não é considerado o perlodo das férias

judiciais, nem o perlodo em que, por motivo estraitho ao tribunal, os autos aguardem a

realização de diligências de prova.

4 - As pessoas que tenham sido ouvidas não podem ausentar-se sem autorização do juiz,

que a não concede quando haja oposicão de qualquer das partes.

Artigo 31.°

Recursos

1 - Salvo disposiço expressa, cabe recurso das decisöes que se pronunciem definitiva ou

provisoriamente sobre a aphcação, alteração ou cessacão de medidas tutelares cIveis.

2 - Sem prejuIzo do disposto no artigo 62.° podem recorrer o Ministério Piihlico e as

partes, os pals, o representante legal e quem tiver a guarda de facto da criança.

3 - Os recursos são processados e julgados como em matéria cIvel, sendo 0 prazo de

alegaçôes e de resposta de 15 dias.

4 - Os recursos tern efeito meramente devolutivo, exceto se o tribunal flies fixar outro

efeito.
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Artigo 32.°

Direito subsidiário

I - Nos casos omissos são de observar, coni as devidas adaptaçöes, as regras de processo

civil que não contrariem os fins da jurisdição de menores.

2 - Salvo disposição expressa, são correspondenternente aplicáveis corn as clevidas

adaptaçöes aos processos tutelares cIveis, as disposiçôes dos artigos 88.° a 90.° da Lei de

Proteçäo de Criancas e jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.° 147/99, de 1 de

setembro, aterada pela Lei n.° 31/2003, de 22 de agosto.

CAPiTULO III

Processos especiais

sEcçAo i

Regulaçâo do exercIcio das responsabilidades parentais e resoluçao de questôes

conexas

Artigo 31°

Homologaçào do acordo

1 - A hornologação do acordo sobre o exercIcio das responsabilidades parentais, nos casos

de divórcio, separação judicial de pessoas e hens, declaração de nulidade ou anulação do

casainento a que se refere o artigo 1905.° do Código Civil, é pedida por qualquer dos

pais, nos 10 dias subsequentes ao trânsito em julgado da sentença proferida na respetiva

causa.

2 - Antes de decidir, o juiz pode ordenar as diligências que considere necessárias.

3 - Quando não tenha sido pedida homologação do acordo ou este não seja hornologado, é

notificado o Ministério Pühlico que, nos 10 dias imediatos, deve requerer a regulaçao.
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4 - Se o tribunal competente para a regulação não for aquele onde correu tennos a açäo

que deterrninou a sua necessidade, é extraida a certidão dos articulados da decisão final e

de outras peças do processo que sejarn indicadas pelo juiz ou pelo Ministério Püblico, a

rerneter ao tribunal onde aquela ação deva ser proposta.

Artigo 34•o

Conferência

I -Autuado o requetimento ou a certidão, os pais são citados pam conferência, a reali2ar

nos 15 dias imediatos.

2 -0 juiz pode tambérn determinar que estejarn presentes os avós ou outros parentes e

pessoas de especial referência afetiva para a criança.

3 - A crianca corn idade superior a 12 anos, ou corn idade inferior tendo cm atenção o seu

grau de rnaturidade e discernimento, é ouvida pelo tribunal, nos termos previstos na

alinea ‘) do artigo 4.° e no artigo 5.°, salvo se a defesa do seu superior interesse o

desaconseihar.

4 - Os pais são obrigados a comparecer pessoalrnente sob pena de multa, apenas podendo

fazer-se representar pot rnandatário judicial ou pot seus ascendentes ou irrnãos, corn

poderes especiais para intervir no ato, no caso de estarern impossibilitados de compa

recer ou de residi.rern fora do rnunicípio da sede da instncia central ou local, onde a

conferência se realize, sem prejuIzo de serern ouvidos por teleconferência a partir do

nücleo de secretaria da area da sua residência.

Artigo 35•o

Ausência dos pals

Se algum dos pais estiver ausente em parte incerta, a convocação para a conferéncia é

realizada por meio de editais, nos termos do Código de Processo Civil.
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Artigo 36.u

Acordo ou falta de comparência de algum dos pais

1 - Estando ambos os pais presentes ou representados, o juiz procura obter acordo que

corresponda aos interesses da criança sobre o exercIcio das responsabilidades parentais.

2 Se conseguir obter o acordo, o juiz faz constar do auto da conferência o que for

acordado e dita a sentenca de homologaçäo.

3 - Se faltarem urn ou ambos os pais e não se fizerem representar, o juiz ouve as pessoas

que estejam presentes, fazendo exarar em auto as suas declaraçôes, e manda proceder as

diligências de instrucão necessárias, nos termos previstos no artigo 20.° e decide.

4 A conferência não pode ser adiada mais de urna vez por falta dos pais ou seus represen

tantes.

5 - A conferència jã iniciada pode ser suspensa, estabelecendo-se, por perlodo e condiçöes

determinadas, urn regime provisório, em consideração pelos interesses da criança.

Artigo 370

Falta de acordo na conferéncia

Se ambos os pais estiverem presentes ou representados na conferência, mas no chegarem

a acordo que seja homologado, o juiz decide provisoriamente sobre o pedido em função

dos elementos já obtidos, suspende a conferência e remete as partes para:

a) Mediaçao, nos termos e corn os pressupostos previstos no artigo 23.°, por urn

periodo máximo de três meses; ou

b) Audicão técnica especializada, nos termos previstos no artigo 22.°, por urn

perlodo máxirno de dois meses.
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Artigo 38.°

Termos posteriores a fase de Audiçao Técnica Especializada e Mediação

1 - Finda a intervenção da audico técnica especializada, o tribunal é informado do resul

tado e notifica as partes para a continuação da conferência a realizar nos cinco dias

irnediatos, corn vista obtencão de acordo da regulação do exercIcio das responsahili

dades parentais.

2 - Quando houver lugar a processo de mediação nos termos previstos no artigo 23.°, o

tribunal é informado em conforrnidade.

3 - Finda a rnediação ou decorrido o prazo a que se refere a aimnea a) do artigo anterior, o

juiz notifica as partes para a continuaçâo da conferência, que se realiza nos cinco dias

imediatos corn vista a homologaco do acordo estabelecido cm sede de medizçäo.

4 - Se os pais não chegarern a acordo, o juiz notifica as partes para, ern 15 dias, apresenta

rem alegaçôes ou arrolarern ate 10 testemunhas e juntarern documentos.

5 - Findo o prazo das alegaçöes previsto no ni’imero anterior e sernpre que o entenda

necessirio, o juiz ordena as diligências de instruçäo, de entre as previstas nas alineas a),

c), d) e e) do artigo 209.°.

6 - De seguida, caso não haja alegaçóes ou indicacão de prova, ouvido o Ministério ThIblico,

é pro ferida sentença.

7 - Se forem apresentadas alegaçöes ou apresentadas provas, tern lugar a audiência de

discussäo e julgamento no prazo rnáximo de 30 dias.

8 - As testemunhas são apresentadas pelas partes no dia do julgarnento.

9 - Atendendo a natureza e cxtensão da prova pode o juiz, por decisão irrecornvel, admitir

a inquirição de testemunhas pan além do previsto no n.° 4.
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Artigo 39•o

Sentença

I - Na sentença, o exercIciu this responsabilidades parentais é regulado de harmonia corn os

interesses da crianca, devendo determinar-se que seja confiada a ainbos ou a urn dos

progenitores, a outro familiar, a terceira pessoa ou a instituição de acolbirnento, al se

fixando a residência daquela.

2 - E estabelecido regime de visitas que regule a partilha de tempo corn a criança, podendo

o tribunal, no interesse desta e sempre que se justifique, deterrninar que tais contactos

sejam supervisionados pela equipa multidisciplinar de assessoria técnica, nos terrnos que

forern ordenados pelo tribunal.

3 — Excecionaitnente, ponderando o superior interesse da criança e considerando o interesse

na manutençào do vmnculo afetivo corn o visitante, pode o tribunal, pelo perlodo de

tempo que se reve]e estritamente necessário, ordenar a suspensão do regime de visitas.

4 - Quando for caso disso, a sentença pode determinar que a administração dos hens do

fiiho seja exercida pelo progenitor a quern a criança não foi confiada.

5 - Quando o fliho for confiado a terceira pessoa ou a instituiçäo de acolhimento, o tribunal

decide a qual dos progenitores compete o exercIcio das responsabilidades parentais na

parte no abrangida pelos poderes e deveres que àqueles devern ser atribuldos para o

adequado desempenho clas suas funçöes.

6 - Nos casos em que julgue haver risco de mcurnprimento da decisào, o juiz pode

determinar o acompanhamenro da execuço do regime estabelecido pelos scrviços de

assessoria técnica, por perlodo de tempo a ftxar.

7 - Nos casos previstos no nümero anterior, os serviços de assessoria técnica informam o

tribunal sobre a forma como decorre a exccuçäo cIa dccisi , corn a periudicidade por dc

fixada, ou antes de decorrido tal prazo, oficiosamente, sempre que ocorra

incumprimento reiterado ou gravoso do regime fixado.
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8 - Quando for caso disso, a sentença pode deterrninar que o exercIcio das responsahilida

des parentais relativarnente a questôes de particular iinportância na vida do filho caiba

em exciusivo a urn dos progenitores.

Artigo 40.°

Incumpnmento

1 - Se, relativamente a situaço da criança, urn dos progenitores näo cumprir o que tiver

sido acordado ou decidido, pode o outro requerer ao tribunal as diligências necessárias

para o cumprimento coercivo e a condenação do remisso em multa ate vinte unidades

de conta e, verificando-se os respetivos pressupostos, em indemnizaçâo a favor da

crianca, do requerente ou de ambos.

2 - Autuado o requerimento, ou apenso este ao processo, o juiz convoca os pals para uma

conferência ou, excecionalmente, manda notificar o requerido—para no prazo de cinco

dias, alegar o que tiver por conveniente.

3 - Na conferência, os pals podem acordar na alteraçao do que se encontra fixaclo quanto

ao exercIcio das responsabilidades parentais, tendo em conta o interesse da criança.

4 - No comparecendo na conferência nern havendo alegacôes do requerido, ou sendo

estas manifestamente improcedentes, no incumprimento do regime de visitas e para

efetivaço deste, pode ser ordenada a entrega da crianca acautelando-se os termos e

local em que a mesma se deva efetuar, presidindo a diligência a assessoria técnica ao

tribunal.

5 Para efeitos do disposto no n6mero anterior e sern prejuIzo do procedimento criminal

que ao caso caiba, o requerido é notificado para proceder a entrega pela forma deter

minada, sob pena de multa.

6 - Näo tendo sido convocada a couferencia ou c1uando nesta os pais não chcgarcm a

acordo, o juiz manda proceder flOS termos do artigo 37.° e seguintes e, pot firn, decidirá.
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7 - Se tiver havido condenaço eni multa e esta não for paga 110 prazo de 10 dias, ha lugar a

execucäo por apenso ao respetivo processo, nos termos legahnente previstos.

Artigo 41.°

Alteraçao de regime

1 - Quando o acordo ou a decisào final nao sejam cumpridos por ambos Os pais, ou quando

circunstancis supervenientes tomem necessrio alterar o que estiver estabelecido,

qualquer dos progenitores ou o Ministério PiThlico podem requerer ao tribunal, que no

momento for territorialmente competente, nova regulaçäo do exercIcio das res

ponsabilidades parentais.

2 -0 requerente deve expor sucintamente Os fundamentos do pedido e:

a) Se o regime river sido estabelecido por acordo extrajudicial, junta ao requeri.

mento:

i) Certidão do acordo e da decisão a que se refere o n.° 3 do artigo 14.° do

Decreto-Lei n.° 272/2001, de 13 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei

n.° 324/2007, de 28 de setembro, pela Lei n.° 61/2008, de 31 de outubro, e

pelo Decreto-Lei n.° 122/2013, de 26 de agosto; ou

ii) Certidäo do acordo e cia sentença homologatória;

b) Se o regime tiver sido fixado pelo tribunal, o requerimento é autuado por apenso

ao processo onde se realizou o acordo ou foi proferida decisão final, para o que

será requisitado ao respetivo tribunal, Se, segundo as regras da competência, for

outro o tribunal competente para conhecer da nova aco.

3 -0 requerido é citado para, no prazo de 10 dias, alegar o que river por conveniente.

4 -Junta a alegação ou undo o prazo para a sua apresentação, o juiz, se considerar o pedido

infundado, ou desnecessiria a alteraçäo, manda arquivar o processo, condenando em

custas 0 requerente.
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5 - Caso contrário, o juiz ordena o prosseguimento dos autos, observando-se, na parte

aplicivel, o disposto nos artigos 34.° a 39.°

6 —Antes de mandar arquivar Os autos ou de ordenar o seu prosseguirnento, pode o juiz

determinar a realizaçâo das diligências que considere necessárias.

Artigo 42.°

Outros casos de regulaçao

1 -0 disposto nos artigos anteriores é aplicável regu1aço do exercIcio das responsa

bilidades parentais de flihos de cônjuges separados de facto e ainda de filhos de

progenitores não unidos pelo matrimónio.

2 - Qualquer das pessoas a quern incumba o exercicio das responsabilidades parentais pode

requerer a hornologaçäo do acordo extrajudicial sobre aquele exercIcio.

3 - A regulaçäo prevista neste artigo, bern corno as diligências executórias da decisão judi

cial ou do acordo hornologado, podem ser requeridas por qualquer das pessoas a quern

caiba o exercIcio das responsabilidades parentais ou pelo Ministério Thiblico.

4 - A necessidade da mtervenção judicial pode ser comunicada ao Ministério Pblico pot

qualquer pessoa.

Artigo 43°

Falta de acordo dos pais em questöes de particular importância

I -- Quando o exercIcio das responsabilidades parentais seja exercido em comurn por ambos

os pais, mas estes no estejam de acordo em algurna questão de particular importncia,

pode qualquer deles requerer ao tribunal a resoluçâo do diferendo.

2 - Autuado o requerimento, seguem-se Os termos previstos nos artigos 34.° a 39.°

3 -0 tribunal decide uma ‘ez realizadas as cliligências que considere necessárias.
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SECçA() II

Alimentos devidos a criança

Artigo 44.°

Petição

I - Podern requerer a fixação dos alimentos devidos a criança, ou a alteração dos anteior

mente fixados, o seu representante legal, o Ministério Püblico, a pessoa a guarda de

quern aquela se encontre ou o diretor da instituição de acolhirnento a quem tenha sido

confiada.

2 - A necessidade da fixação ou alteracão de alimentos pode ser comunicada ao Ministério

Póblico por qualquer pessoa.

3 -0 requerimento deve ser acompanhado de certidöes comprovativas do grau de paren

tesco ou anidade existentes entre a crianca e o requerido, de certidão da decisão que

anteriormente tenha fixado os alimentos e do rol de testemunhas.

4 - As certidöes podern set requisitadas oflciosamente pelo tribunal as entidades compe

tentes, que as passarão gratuitamente, quando o requerente, pot falta de recursos, as não

possa apresentar.

Artigo 45.°

Conferêricia

1 -0 juiz designa o dia para uma conferência, que se realiza nos 15 dias imediatos.

2 -0 ruqucrido citado para a confcrência, dcv undo a cia assistir o requerente e a pessoa

que flyer a crianca a sua guarda, se não for o autor, que, para o efeito, são notiflcados.

3 — A conferência aplica—se, corn as clevidas adaptaçôes, o disposto no artigo 34.°.
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Artigo 46.°

Contestaçao e termos posteriores

1 Se a conferência não se puder realizar ou ncla não se chegar a acordo, é imediatamente

ordenada a nodficação do requerido para contestar, devendo, na contestação, serem

oferecidos os meios de prova.

2 - Apresentada a contestação ou findo o prazo para a apresentação desta, o juiz manda

proceder as diligências necessárias e a elaboração do relatório sobre os ineios do

requerido e as necessidades da crianca.

3 - Apresentada contestação, ha lugar a audiência de discussão e julgamento.

4- Não tendo havido contestação, o juiz decide.

Artigo 470

Meios de tornar efetiva a prestaçao de alimentos

1 - Quando a pessoa judicialniente obrigada a prestar alimentos não satisfizer as quantias

em dIvida nos 10 dias seguintes ao vencimento, observa-se o seguinte:

a) Se for trabaihador em funçöes püblicas, são-the deduzidas as respetivas quantias

no vencimento, sob requisicão do tribunal dingida I entidade empregadora

püblica;

b,) Se for empregado flU assalariado, sIo-lhe deduzidas no ordenado ou salário, sendo

para o efeito notificada a respetiva entidade patronal, que fica na situaçIo de fiel

depositário;

c) Se for pessea que receba rendas, pensöes, subsIdios, coniissöes, percentagens,

cmolumentos, gratificaçôes, compartlcipacöes ou rendimentos semeihantes, a

deduçio é feiti nessas prestacôes quando tiverem de ser pagas on creditadas,

fazendo-se para tal as requisiçôes ou notiflcaçöes necessarias e ficando OS

notificados na situaçao de fléis depositários.
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2 As quantias deduzidas abrangern tarnbérn os ailmentos que se foreni vencendo e so

diretamente entregues a quern deva recebê-las.

SECçAO iii

Entrega judicial de criança

Artigo 48.°

Articulados e termos posteriores

1 - Se a criança abandonar a casa dos pais ou aquela que estes the desdnararn ou dela for

retirada, ou se encontrar subtraIda a responsabilidade da pessoa ou da instituição a quern

esteja legalmente confiada, deve a sua entrega ser requerida ao tribunal corn jurisdição

na area em que ela se encontre.

2 -0 tribunal emite rnandados de comparência para audição irnediata da crianca na sua

presença, podendo ainda ouvir a pessoa que a liver acolbido, ou em poder de quern ela

se encontre.

3 -Após a realização das diligências previstas anteriormente, o juiz decide ou, se o processo

liver de prosseguir, ordena a citacão do Ministério Piblico e da pessoa que liver

acoihido a criança, ou em poder de quern ela se encontre, para contestarem no prazo de

10 dias.

4 - Os citados podern contradizer os factos que fundamentam o pedido, ou mostrar que

existe decisão capaz de obstar a diligência, ou que foi requerida a entrega da criança

corno prelirninar ou mcidente da ação de inibição do exercIcio das responsabilidades

parentais ou de remoçâo das funcöes tutelares.

5 - Não hav-endo contestacäo, ou sendo esta manifestamente improcedente, é irnediata

mente ordenada a entrega e designado o local onde deve efetuar-se, so presidindo o juiz

diligència quando o julgue conveniente.
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6 - No caso previsto no niimero anterior, o requerido é notificado para proceder a entrega

pela forma deterniinada, sob pena de desobediência.

7 -• Se houver contestacão e necessidade de provas, o juiz so decide depois de produzidas as

provas que adrnitir.

Artigo 49.°

Diligencias

1 - Antes de decretar a entrega da criança, o juiz pode ordenar as diligências convenientes,

nos termos do artigo 20.°

2 - Se as diligéncias realizadas mostrarem a falta de idoneidade do requerente, este é

notificado para, no prazo de 10 dias, alegar o que river por conveniente e oferecer

provas.

3 - Sc não apresentar alegacöes e näo oferecer provas, a cdança é confiada a pessoa ou

famiiia idóneas, preferindo os parentes obrigados a alimentos, ou é acolliida nurna

instituicão de acoihimento, conforme parecer niais conveniente.

4 - No caso de o requerente apresentar alegaçöes e oferecer provas, o juiz decide, depois de

produzidas as provas que admitir, ordenando a entrega ou o acolhimento.

5 - Quando o requerente da entrega for algum dos pais e estes vivam separados, a criança

pode ser entregue àquele que o juiz considere mais idóneo, scm prejuizo de se definir o

seu destino em açäo de regulação do exercIcio das responsahilidades parentais.

Artigo 50.°

Termos posteriores

Se a crianca for entregue ou acoihida e não river sido requerida a regu1aço ou a inibição do

cxercIcio das responsabilidades parentais on a rernoço das funçôes tutelares, o ministério

pilbico deve requerer a providência adequada.
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sEccAo TV

Inibiçao e IimitaçOes ao exercicio das responsabilidades parentais

Artigo 51.°

Legitimidade e fundamentos da imbiçao

o Ministério Püblico, qualquer parente da criança ou pessoa sob cuja guarda se encontre

ainda que de facto, podern requerer a inibição, total ou parcial, do exercIcio das

responsabilidades parentais quando qualquer dos pais infrinja culposamente os deveres

para corn os flihos, corn grave prejuIzo destes, ou quando, por inexperiência, enfermidade,

ausência ou outras razöes, se não rnostre em condiçöes de cumprir aqueles deveres.

Artigo 52.°

Prejudicialidade

O pedido de inibicao do exercIcio das responsabilidades parentais fica prejudicado se, no

processo de promoçâo e protecão pendente, estiver prornovida a medida prevista na alinea

g) do n.° I do artigo 350 da Lei de Proteção de Crianças c Jovens em Perigo, aprovada pela

Lei n.° 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.° 31/2003, de 22 de agosto, e ate

decisão desta.

Artigo 53•o

Articulados

1 -- Requerida a inibico, o réu é citado para contestar.

2 - Corn a petiçäo e a contestação, as part.cs dcvcm arrolar testetnunhas e requerer quais

quer outras diligéncias de prova.
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Artigo 54.°

Diligências e audiência de discussao e julgamento

1 - Se o processo houver de prosseguir, efetuam-se as diligèncias que devarn ter lugar antes

da audiência de discussão e julgamento e que o juiz considere necessárias, nos terinos do

artigo 20.°

2 - Realizadas as diligências previstas no nirnero anterior, tern lugar a audiência de

discussão e julgamento, no prazo máxirno de 10 dias.

Artigo 55.o

Sentença

1 - Na sentença deve o tribunal, segundo o seu prudente arbItrio e tomando em conside

raçâo todas as circunstncias, fixar os liniites da inibiç’äo e os alimentos devidos a
crlança.

2 -Julgada procedente a inibicão, instaura-se a tutela ou outra providência tutelar cIvel

adequada e a administracão de bens, se for caso disso.

Artigo 56.°

Suspensão do exercicio das responsabilidades parentais e do acoihimento da

criança

I - Como prelirninar ou como incidente da açao de inibicão do exercIcio das responsahili

dades parentais, pode ordenar-se a suspenso desse exercIcio e o acolliimento da

crianca, se o relatório sumário mostrar que o requerido OU Os requeridos so

manifestamente incapazes, fisica ou rnoralmente, de cuidar do fliho.

2 0 acolhimento tern lugar em casa de pessoa ou famulia idónea, preferindo os parentes

obrigados a ahmentos nu, n() sendo pnssIvel, cm instituiçiio de acoihirnc’nto.
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3 - No caso previsto no ni.mero anteflor, fixa se logo, provisorlamente, a pensão que os

pais devem pagar para sustento c educacão da crianca e é lavrado auto de acoihirnento

em que são especificadas as condiçöes em que a criança é enegue.

4 - A suspensão do exercIcio das responsahilidades parentais e o acolhimento cia criança

ficarn sem efeito nos mesmos casos e termos que as providências cautelares, segundo o

Código de Processo Civil.

Artigo 57.°

Outras medidas limitativas do exercIcio das responsabilidades parentais

I -0 IVlinistério Piiblico, qualquer parente da crianca ou pessoa a cuja guarda esteja

confiada, ainda que de facto, podem requerer as providncias previstas no n.° 2 do

artigo 1920.° do Código Civil, ou outras que se mostrem necesslrias, quando a ml

administracão de qualquer dos pais ponha em perigo o património do filho e não seja

caso de inibição do exercIcio das responsabilidades parentais.

2 - Nos casos referidos no nmero antetior observa-se o disposto nos artigos 53.° a 55.°.

Artigo 58.°

Levantamento da inibiçao ou da medida limitativa do exercicio das

responsabilidades parentais

1 -0 requerimento para levantamento da inibição ou tie medida ]imitativa do exercIcio das

responsabilidades parentais é autuado por apenso.

2 - Se tiver sido institulda tutela ou achninistracão de bens ou se tiver sido constituldo

vinculo de apadrinharnento civil, é notificado, aIétn do Ministério PIblico, o tutor, o

adininistrador dos hens ou 0 padrinho civil, respetivamente, para contestar.

3 - Feita a notificação, observam-se os termos prescritos para a inibição.
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sEcçAo v

Averiguaçao oficiosa da maternidade on da paternidade

Artigo 59°

Instruçao

I - A mstrução dos processos de averiguaçäo oficiosa para investigação de maternidade ou

paternidade ou para sua impugnação incurnbe ao Ministério Piiblico, que pode usar de

qualquer meio de prova legalmente admitido.

2 - Siio obrigatoriarnente reduzidos a escrito os depoimentos dos pais ou dos presumidos

progenitores e as provas que concorram para o esciarecimento do tribunal.

Artigo 60.°

Carácter secreto do processo

1 - A instrução do processo é secreta e é conduzida por forma a evitar ofensa a reserva e a

dignidade das pessoas.

2 - No processo não hI lugar a intervenção de mandatirios judiciais, salvo na fase de

recurso.

3 -As pessoas podem set assistidas pot advogado nas diligências para que forem convo

cadas.

Artigo 61.°

Parecer do Ministério Pñblico

Fmda a instruço, o Ministério Piblico etnite parecer sobre a viabilidade da ação de inves

tigaçao de inaternidade ou paternidade ou de irnpugnação dest2.
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Artigo 62.°

Despacho final

1 -0 juiz profere despacho final, mandando arquivar o processo ou ordenando a sua

remessa ao magistrado do Ministério Piblico, a fim de ser proposta a aço de investi

gaçäo ou de impugnacão.

2 Antes de decidir, o juiz pode efetuar as diligências que tenha por convenientes.

3 -0 despacho que mande arquivar o processo é notificado aos interessados.

Artigo 63.°

Recurso

1 - Do despacho final so é adrnissIvel recurso restrito a matéria de direito.

2 - Tern legitirnidade para recorrer o Ministério Püblico, e no processo de averiguação para

irnpugnação de paternidade, também o impugnante.

Artigo 64.°

Termo de perfilhaçao

Quando o presumido progenitor confirme a maternidade ou a paternidade, é

imediatatnente lavrado termo da perfilhação, na presença do Ministério Püblico ou, se a

conflrmação ocorrer durante as diligências complementares de mstruçâo, perante 0 ju12.
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SECçAO VI

Processos regulados no Código de Processo Civil

Artigo 65.°

Tramitaçao

As providências que tenham correspondência nos processos e incidentes regulados no

Código de Processo Civil seguem os termos a1 prescritos, corn as adaptaçôes resultantes do

disposto no presente Regime.

sEcçAo VII

Apadrinhamento civil

Artigo 66.°

Tramitaçao

A cons tituicäo e revogação da relação de apadrinhamento civil aplicam- se as normas

processuais constantes do Regime JurIdico do Apadrinhamento Civil, aprovado pela Lei

n.° 103/2009, de 11 de setembro, e o disposto no presente Regime, em tudo quanto não

contrarie aquele regime especial.

sEcçAo vjjj

Açao tutelar comum

Artigo 67.°

‘Trainitaçao

Sempre que a qualquer providência cIvel nâo corresponda nenhuma das forrnas de pro

cesso previstas nas secçöes anteriores, o tribunal pode ordenar livremente as diigências que

repute necessrias antes de proferir a deciso final.
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